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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Em face do aumento significativo da população e, principalmente, do aumento significativo de usuários dos equipamentos de locomoção de que trata este Projeto de Lei é que apresento a presente proposta, para a qual conto com a aprovação dos nobres pares.

 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2019.
VEREADOR PAULO BRUM
PROJETO DE LEI
Altera a ementa, o art. 1º e o art. 2º e inclui parágrafo único no art. 1º, todos na Lei nº 7.591, de 10 de janeiro de 1995, e alterações posteriores, obrigando os estabelecimentos comerciais com mais de 1.000 m² (mil metros quadrados) de área construída a manter, no mínimo, 4 (quatro) cadeiras de rodas manuais e 2 (duas) cadeiras de rodas motorizadas à disposição de seus clientes. 
Art. 1º  Fica alterada a ementa da Lei nº 7.591, de 10 de janeiro de 1995, e alterações posteriores, conforme segue:

 

“Obriga os estabelecimentos comerciais com mais de 1.000 m² (mil metros quadrados) de área construída a manter, no mínimo, 4 (quatro) cadeiras de rodas manuais e 2 (duas) cadeiras de rodas motorizadas à disposição de seus clientes.” (NR)
 

Art. 2º  Fica alterado o caput e incluído parágrafo único no art. 1º da Lei nº 7.591, de 1995, e alterações posteriores, conforme segue:

 

“Art. 1º  Ficam  os estabelecimentos comerciais com mais de 1.000 m² (mil metros quadrados) de área construída obrigados a manter, no mínimo, 4 (quatro) cadeiras de rodas manuais e 2 (duas) cadeiras de rodas motorizadas à disposição de seus clientes.

Parágrafo único.  As cadeiras de rodas referidas no caput deste artigo são destinadas a pessoas com deficiência, gestantes, idosos, obesos, pessoas com limitação temporária de locomoção ou aquelas que circunstancialmente necessitem utilizá-las.” (NR)
 

Art. 3º  Fica alterado o art. 2º da Lei nº 7.591, de 1995, e alterações posteriores, conforme segue:
 

“Art. 2º  As cadeiras de rodas referidas no art. 1º desta Lei deverão seguir as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT.” (NR)
 

Art. 3º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.                
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